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DECISÃO
Trata-se de Ação Penal em face de EDUARDO NANTES

BOLSONARO, julgada procedente pela PRIMEIRA TURMA do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, por unanimidade, para CONDENAR
o réu como incurso nas penas do art. 344 c/c art. 71 do Código Penal, à
pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, no regime inicial
semiaberto e multa, no montante de 50 (cinquenta) dias-multa, o valor de
cada dia-multa equivalente a 2 (dois) salários mínimos.

O acórdão condenatório foi publicado em 1º/7/2026 (eDoc. 230), com
a seguinte Ementa:

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. ILÍCITA
UTILIZAÇÃO DOLOSA DO CARGO DE DEPUTADO
FEDERAL PARA OBTENÇÃO DE SANÇÕES CONTRA
AUTORIDADES BRASILEIRAS, INCLUSIVE MAGISTRADOS
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E PROCURADOR
GERAL DA REPÚBLICA, JUNTO A ESTADO ESTRANGEIRO.
FINALIDADE DE CONSTRANGIMENTO, MEDIANTE
GRAVE AMEAÇA, PARA OBSTACULIZAR O PROCESSO E
JULGAMENTO DA AP 2668 PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, DE MANEIRA A BENEFICIAR SEU PAI, O RÉU
JAIR MESSIAS BOLSONARO. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. AÇÃO PENAL PROCEDENTE.

1. INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO, SUSPEIÇÃO OU
PARCIALIDADE DO RELATOR. As alegações defensivas
relativas ao suposto impedimento e à suspeição do relator não
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merecem acolhimento, uma vez inexistente qualquer interesse
direto na causa apto a comprometer a imparcialidade do
julgador. A matéria foi objeto de deliberação pelo Plenário e
pelo órgão fracionário competente. Precedentes.

2. IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA
ROGATÓRIA DE ACUSADO COM DOMICÍLIO EM
TERRITÓRIO NACIONAL. A evasão e permanência do réu em
endereço incerto e não sabido, seja em território nacional, seja
em território estrangeiro não configura alteração de domicílio e
não autoriza a expedição de carta rogatória por absoluta
impropriedade do meio.

3. REGULARIDADE DA CITAÇÃO POR EDITAL.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. Validade da citação por edital,
precedida de tentativa infrutífera de localização pessoal do réu
em todos os endereços indicados em seu domicílio no Brasil.
Caracterizada a permanência do réu em local incerto e não
sabido, inclusive no exterior, com evidente propósito de
frustrar a aplicação da lei penal. Esgotados todos os meios de
localização do acusado em seus endereços conhecidos, a citação
por edital revela-se plenamente válida nas hipóteses em que,
embora possua domicílio conhecido e exerça função pública em
território nacional, oculta deliberadamente seu paradeiro ou
adota comportamento voltado à frustração dos meios
ordinários de localização.

4. AUSÊNCIA DOS FUNDAMENTOS PARA
SUSPENSÃO DO PROCESSO PREVISTA NO ART. 366 DO
CPP. O réu não pode se beneficiar da própria torpeza,
evadindo-se do território nacional para local incerto e não
sabido, com a finalidade de frustrar a aplicação da lei penal. As
normas processuais penais existem para garantir o
contraditório e a ampla defesa dentro da paridade de armas
inerente à dialética processual e não para que fraudes
processuais praticadas pelo réu, evadindo-se para local incerto
e não sabido, pretendam frustrar a aplicação da lei penal. A
norma do art. 366 do CPP não foi concebida para impedir o
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processamento de réu que esteja foragido e reiterando suas
condutas criminosas. Ao contrário, a norma visa proteger o réu
em local incerto e não sabido que, não tendo conhecimento da
acusação, não consegue exercer seu direito fundamental ao
contraditório e a ampla defesa.

5. RESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL, AMPLA
DEFESA E CONTRADITÓRIO. EXISTÊNCIA PLENA DE
CONHECIMENTO DA ACUSAÇÃO POR PARTE DO RÉU.
ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. A norma do art. 366
do CPP não foi concebida para impedir o processamento de réu
que esteja foragido e reiterando suas condutas criminosas. Ao
contrário, a norma visa proteger o réu em local incerto e não
sabido que, não tendo conhecimento da acusação, não consegue
exercer seu direito fundamental ao contraditório e a ampla
defesa. A suspensão do processo somente ocorrerá diante da
citação por edital e do desconhecimento da acusação por parte
do réu. Inequívoca demonstração de conhecimento da
persecução penal por parte do réu, inclusive mediante
manifestações públicas acerca da acusação, além da efetiva
atuação defensiva nos autos. Desde o início das investigações
até a data do julgamento, o réu fez diversas postagens nas redes
sociais e concedeu inúmeras entrevistas demonstrando total
conhecimento da acusação e reiterando graves ameaças à
Justiça brasileira. Total conhecimento dos fatos imputados pelo
Ministério Público na denúncia. Presença de defesa técnica
(AGU) em todos os atos processuais. Circunstâncias que
afastam qualquer alegação de prejuízo, nos termos do princípio
pas de nullité sans grief. Precedentes.

6. RESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL, AO
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE
NULIDADES. A instrução processual desenvolveu-se de forma
regular, com plena observância das garantias constitucionais,
assegurado às partes o acesso aos elementos de prova, bem
como a possibilidade de manifestação e produção de provas.

7. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS
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DEVIDAMENTE COMPROVADAS. A materialidade e a
autoria delitivas restam comprovadas por robusto conjunto
probatório, composto por documentos, registros digitais e
manifestações públicas do réu, aptos a demonstrar a prática das
condutas imputadas.

8. TIPICIDADE DA CONDUTA. CONFIGURAÇÃO DO
CRIME DE COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. O crime de
coação no curso do processo possui natureza formal,
consumando-se com o emprego da violência ou grave ameaça,
independentemente da produção do resultado pretendido.
Configura-se o delito previsto no art. 344 do Código Penal
quando o agente se vale de grave ameaça, ainda que indireta,
para constranger autoridade ou influenciar o andamento de
processo judicial, sendo suficiente a aptidão intimidatória da
conduta.

9. GRAVE AMEAÇA CONFIGURADA POR MEIO DE
AÇÕES COORDENADAS. A articulação e o incentivo à adoção
de sanções contra autoridades públicas com o propósito de
influenciar decisões judiciais caracterizam grave ameaça idônea
à configuração do tipo penal.

10. AÇÃO PENAL PROCEDENTE para condenar
EDUARDO NANTES BOLSONARO à pena de 4 (quatro) anos
e 2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial semi-aberto, e ao
pagamento de 50 (vinte) dias-multa, fixados à razão de 2 (dois)
salários mínimos cada.

11. INELEGIBILIDADE. A condenação pelo crime de
coação no curso do processo configura hipótese de
inelegibilidade, nos termos do art. 1º, I, “e”, item 1, da Lei
Complementar nº 64/1990, por se tratar de crime contra a
administração pública em sentido amplo, sendo prescindível o
trânsito em julgado.

12. PERDA DO CARGO PÚBLICO. A perda do cargo
público de Escrivão de Polícia Federal é efeito da condenação,
nos termos do artigo 92, I, "a" e "b", do Código Penal, em razão
da pena privativa de liberdade superior a um ano e da violação
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dos deveres inerentes à função pública (AP 2.782, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 1º/7/2026).

Opostos Embargos de Declaração (eDoc. 233), foram rejeitados pela
PRIMEIRA TURMA do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, também por
unanimidade, nos termos da seguinte Ementa (eDoc. 237):

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA
DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA DO RÉU AUSENTE
DELIBERADAMENTE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO.
MANUTENÇÃO DA REALIZAÇÃO DAS PRÁTICAS
DELITUOSAS PELO RÉU DURANTE A AÇÃO PENAL.
INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES, OBSCURIDADES OU
CONTRADIÇÕES NA DECISÃO CONDENATÓRIA. MERO
INCONFORMISMO DO RÉU. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. MERO INCONFORMISMO DA DEFESA.
INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES, OBSCURIDADES OU
CONTRADIÇÕES NA DECISÃO CONDENATÓRIA. O
acórdão embargado reconheceu de maneira fundamentada a
existência de condutas do réu que possuem inequívoca aptidão
para constranger autoridades que atuam em processo judicial,
preenchendo integralmente as elementares do art. 344 do
Código Penal. Além disso, reconheceu que, além de guardarem
inequívoca identidade de propósito, contexto e finalidade,
foram praticadas mediante idêntico modus operandi, consistente
na utilização sistemática de meios de comunicação de amplo
alcance, redes sociais, entrevistas, transmissões ao vivo e
plataformas digitais, para difundir manifestações de caráter
intimidatório, com aptidão concreta para constranger
autoridades judiciais no exercício regular de suas funções
jurisdicionais.

2. DOSIMETRIA DA PENA. INADMISSIBILIDADE DA
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DE CONFISSÃO
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ESPONTÂNEA (ART. 65, III, DO CÓDIGO PENAL). A
confissão, para servir como atenuante da pena nos termos do
art. 65, III, “d”, do Código Penal, deve ser espontânea, realizada
com o intuito de colaborar com a Justiça e elucidar a verdade
dos fatos, o que não ocorreu na espécie. PRECEDENTES.

3. INEXISTÊNCIA DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA DO
RÉU. O réu EDUARDO NANTES BOLSONARO se ausentou
deliberadamente da instrução processual penal, permanecendo
fora do território nacional em local incerto e não sabido,
mantendo, inclusive, a prática das mesmas condutas delituosas
durante toda a ação penal.

4. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
(AP 2782 ED, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES,

Primeira Turma, DJe de 22/9/2026)
O Acórdão foi publicado em 22/9/2026 e transitou em julgado em

3/10/2026, conforme certificado pela Secretaria Judiciária em 5/10/2026
(eDocs. 242-243): “Certifico que o(a) acórdão/decisão transitou em julgado em
03/10/2026”.

Dessa maneira, DECLARO O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO
PENAL e, nos termos do art. 21, II c/c art. 341, ambos do Regimento
Interno do STF, e do art. 105 da Lei de Execução Penal, DETERMINO:

1) O início da execução da pena privativa de liberdade
de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão do réu
EDUARDO NANTES BOLSONARO, em regime inicial semi-
aberto. Expeça-se o mandado de prisão, destinado à Polícia
Federal, bem como a inclusão do mandado no Banco Nacional
de Monitoramento de Prisões (BNMP) e a expedição de guia
de recolhimento;

2) Ao Diretor-Geral da Polícia Federal, nos termos do
art. 92, I, “a” e “b”, do Código Penal, a adoção das providências
necessárias para a declaração administrativa imediata da perda
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do cargo público de EDUARDO NANTES BOLSONARO
(escrivão de Polícia Federal) determinada pelo SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, em razão da violação direta e grave aos
deveres inerentes à função pública.

3) A extração de certidão do acórdão para fins de
execução da pena de multa fixada, com remessa à Procuradoria-
Geral da República, para ajuizamento da execução respectiva,
nos termos do art. 164 e seguintes da Lei de Execução Penal c/c.
art. 51 do Código Penal;

4) O CANCELAMENTO de todos os passaportes
emitidos pela República Federativa do Brasil em nome do réu
EDUARDO NANTES BOLSONARO (CPF 106.553.657-70),
tornando-os sem efeito.

À Secretaria Judiciária para que autue, com esta decisão,
procedimento da classe Execução Penal (EP) do réu e efetue a baixa da
respectiva Ação Penal (AP), devendo as petições recebidas na ação penal
serem trasladadas para os respectivos autos da Execução Penal.

Oficie-se o Tribunal Superior Eleitoral, pois, nos termos do art. 15,
III, da Constituição Federal, o réu estará suspenso dos seus direitos
políticos enquanto durarem os efeitos da condenação criminal transitada
em julgado.

Expeça-se o necessário.
Intime-se a Defensoria Pública da União.
Ciência à Procuradoria-Geral da República.
Publique-se.
Brasília, 7 de outubro de 2026.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES
Relator
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